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Capítulo 1


A gestão ambiental e as questões organizacionais





			Quando se fala de meio ambiente, é comum imaginar uma floresta com rica biodiversidade e inalterada pelo ser humano. É comum, também, a ideia de que o isolamento do ecossistema das interferências humanas seja um fator necessário para garantir a integridade biológica, concepções relatadas por Diegues (2001) como o mito moderno da natureza intocada. O conceito de meio ambiente, porém, vai além do ambiente natural, remetendo-se a tudo aquilo que cerca os seres vivos. Trata-se de todos os elementos físicos e biológicos que nos cercam, sejam eles naturais ou construídos, alterados ou mesmo destruídos pela ação humana (por exemplo, área urbanizada e lavoura) (BARBIERI, 2011; VASCONCELLOS, 2008). O meio ambiente, portanto, é essencial à própria existência do ser humano e para o desenvolvimento de suas atividades, sendo fonte de recursos e de serviços ecossistêmicos.


			A relação entre o ser humano e o meio ambiente varia ao longo do tempo e nas diferentes regiões, sendo que o significado e a valoração do meio ambiente estão relacionados à visão de mundo predominante nas diferentes civilizações, influenciada por diversos fatores difusos na sociedade, como a religião, o senso comum, a filosofia e a ciência (CHRISTOFOLETTI, 1999). No âmbito global, a importância do tema meio ambiente e, em especial, a importância de sua consideração no âmbito da gestão das organizações ganharam projeção a partir da década de 1960, quando se passou a perceber os efeitos negativos da poluição ambiental e a possibilidade de esgotamento de recursos ambientais (crise do petróleo na década de 1970). Foi nesse contexto do final do século XX que começaram a surgir novas ideologias ambientais no âmbito da economia, que serão exploradas neste capítulo.


			Como consequência da tomada de consciência da importância do meio ambiente, vem sendo construído um vasto arcabouço conceitual e instrumental que subsidia a inserção da temática nas diferentes atividades humanas, incluindo as formas de atribuir valor aos bens e serviços ambientais e a gestão ambiental, que busca reduzir os danos de modelos de desenvolvimento econômico alheios às questões ambientais.


			Este capítulo tem por objetivo apresentar conceitos básicos de meio ambiente e um panorama quanto à inserção do tema na pauta eco­nômica global. Para isso, apresentam-se o conceito de recursos ambientais, as correntes da economia do meio ambiente, métodos de valoração ambiental e a análise de custo-benefício, seguido de um panorama do surgimento e da consolidação da gestão ambiental no âmbito global, destacando sua importância no âmbito das organizações.


			1 Conceitos – recursos ambientais e economia do meio ambiente


			A fim de conceituar e contextualizar alguns termos relacionados ao meio ambiente e às principais teorias e abordagens que tratam das relações do ser humano com o ecossistema, neste capítulo veremos, primeiro, o conceito de recursos ambientais e sua importância para o desenvolvimento da sociedade. Na sequência, trataremos da economia do meio ambiente, destacando o papel atribuído ao meio ambiente pelas principais correntes econômicas.


			1.1	Recursos ambientais


			O meio ambiente, como entendido aqui, engloba os ambientes naturais e os modificados pela ação humana (antropizados). Esses ambientes, porém, se diferenciam em diversos aspectos, especialmente no que se refere à sua capacidade de regeneração: o ambiente natural possui alta capacidade de renovação, o que ocorre por meio de processos acionados pelas forças da natureza (como luz solar, ventos, água); já o ambiente antropizado tem baixa capacidade de regeneração, sendo pouco capaz de produzir os alimentos necessários e de reciclar os resíduos que produz (ODUM; SARMIENTO, 1997), dependendo continuamente (direta ou indiretamente) de elementos do ambiente natural, por exemplo: ar, água e minérios (ODUM; BARRET, 2008).


			A sociedade, portanto, tem uma relação de dependência com a na­tu­­reza sob diversos aspectos, sendo esta fonte de recursos naturais necessários para a produção de bens e serviços, receptora dos resíduos gerados (BARBIERI, 2011), além de meio de vida material e espiritual (MEA, 2003). Recurso natural diz respeito aos “bens ou serviços originais ou primários dos quais todos os outros dependem” (BARBIERI, 2011, [s.p.]) e envolve elementos físicos e biológicos do meio ambiente natural, como: a atmosfera, a água, o solo, o subsolo, a fauna e a flora. O termo recursos ambientais também tem sido usado de maneira análoga a recursos naturais. Este é o caso da legislação brasileira (DULLEY, 2004), que tem adotado o termo recursos ambientais, definido pela Política Nacional de Meio Ambiente (Lei 6.938, de 1981) como “a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora” (BRASIL, 1981, [s.p.]). Seguindo a terminologia adotada no contexto brasileiro, deste ponto em diante, usaremos apenas o termo recursos ambientais.


			Geralmente, são classificados como recursos renováveis – quando se trata de recursos que podem ser obtidos indefinidamente de uma mesma fonte (por exemplo, a energia solar e plantas) – ou como recursos não renováveis – quando se trata de recursos finitos considerando a escala de tempo humano (como o petróleo e o gás natural). A finitude dos recursos, porém, deve ser entendida com ressalvas, pois está sempre relacionada ao tempo de renovação daquele bem ambiental e ao modo como ele é usado. Por exemplo: a água pode ser considerada como um recurso renovável, visto que, ao longo do ciclo hidrológico, a quantidade total de água no planeta se mantém a mesma e que os ambientes aquáticos têm certa capacidade de recuperar a qualidade da água (processo de autodepuração), estando o recurso disponível para uso humano. No entanto, se o uso ultrapassar a capacidade do ambiente de promover a recuperação da qualidade da água, o recurso deixará de estar disponível para uso, dentro da escala de tempo humano.
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			Você já pensou sobre qual a diferença entre água e recursos hídricos? Ou ainda entre mineral e recurso mineral? Quando falamos da água ou do mineral, estamos tratando de elementos que existem no ambiente natural, independentemente de terem qualquer tipo de uso ou interesse para as atividades humanas. Já os termos recurso hídrico ou recurso mineral, ou ainda recurso ambiental, expressam a existência de interesse em utilizar aquele elemento do ambiente natural para as atividades humanas. O conceito de recursos ambientais, portanto, está alinhado a uma ótica de utilização dos bens ambientais.


	



 










			Outro importante conceito é o de serviços ecossistêmicos, que se refere aos benefícios gerados pelo funcionamento de ecossistemas saudáveis e que, de acordo com a Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA, 2005), podem ser divididos em quatro categorias, apresentadas na figura 1:


			

Figura 1 – Categorias dos serviços ecossistêmicos
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Fonte: adaptado de MEA (2005).








			Assim, o meio ambiente exerce um conjunto de serviços ecossistêmicos que dão base para o desenvolvimento humano, inclusive para o desenvolvimento socioeconômico, havendo uma relação de influência mútua: a qualidade dos sistemas ambientais influencia o sistema socioeconômico, fornecendo os recursos e serviços necessários, e o sistema socioeconômico, por sua vez, influencia os sistemas ambientais, impactando sua qualidade (positiva ou negativamente), por exemplo, por meio da introdução de produtos processados, lançamento de resíduos ou alteração do uso do solo. Essas relações (apresentadas aqui de modo simplificado) se desdobram em um conjunto de questões que serão discutidas mais detalhadamente ao longo desta obra, por exemplo: como os recursos ambientais, serviços ecossistêmicos e os benefícios do seu uso são distribuídos na sociedade?; quais os limites para a exploração desses serviços?; como são distribuídos os impactos de seu uso?
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			Apesar de as atividades humanas sempre terem demandado recursos ambientais e serviços ecossistêmicos, a intensidade e escala da demanda se modificou ao longo do tempo e entre diferentes culturas. Nesse sentido, um importante marco é a Revolução Industrial (século XVIII), que possibilitou novos processos produtivos e o desenvolvimento de técnicas intensivas no uso de materiais e energia. Por consequência, a demanda por recursos e a geração de resíduos foi ampliada, levando à intensificação de problemas ambientais.


			Para conhecer exemplos de diferentes civilizações pré-Revolução Industrial e suas relações com o ambiente, recomenda-se o livro Armas, germes e aço, de Jared Diamond (1997). Já sobre as profundas modificações trazidas pela industrialização, sugere-se o filme Tempos modernos (de 1936, dirigido por Charles Chaplin).


			



 








			1.2	Economia do meio ambiente


			Para entender melhor a relação da sociedade com o meio ambiente, é importante entender qual a importância dada a ele nas diferentes teorias econômicas. Mas, antes de tratarmos das correntes econômicas mais recentes e seus argumentos, vamos explorar sucintamente as raízes da economia do meio ambiente. Nesse sentido, é importante primeiro mencionar a teoria econômica clássica, que deixou um importante legado para a economia, sendo que algumas de suas ideias são retomadas em debates recentes (PEARCE; TURNER, 1990). Dentre os economistas clássicos, vale mencionar Adam Smith, autor do termo mão invisível do mercado, que expressa a ideia clássica de que o estado econômico de equilíbrio deveria ser alcançado a partir das próprias forças de mercado, sem a intervenção do Estado como agente regulador da economia.


			Outros dois economistas clássicos de grande importância são Thomas Malthus e David Ricardo, pois ambos expressaram a ideia do ambiente como um limitante para a economia. Malthus defendia que a quantidade de terra agricultável disponível era um limitante ambiental para o crescimento da população, que seria forçada a diminuir seu nível de consumo para um nível de subsistência, além de cessar seu crescimento. Já David Ricardo não se preocupava com a escassez absoluta dos recursos naturais, mas sim com sua qualidade, acreditando que com o tempo a sociedade seria obrigada a mudar para terras menos férteis, o que forçaria a chegada a um estado estacionário. No entanto, sua teoria não considera que haveria inovações tecnológicas atuando. Por outro lado, o economista clássico John Stuart Mill concebeu o progresso econômico como uma corrida entre avanços tecnológicos e retorno econômico, e acreditava que quando se estivesse aproximando do estado econômico estacionário, a tecnologia já teria permitido atender às necessidades fundamentais da sociedade, que então poderia buscar outros objetivos, como educação e estética (PEARCE; TURNER, 1990; BARBIERI, 2011).


			Alicerçada pela teoria clássica, no final do século XIX, a teoria econômica neoclássica ganhou espaço. Nela, o valor das commodities[1] é dado pela sua escassez. Ou seja, pelo balanço entre oferta (quantidade de recurso disponível) e demanda (quantidade de recurso requisitado). Por consequência, bens e serviços ambientais para os quais não se tem demanda (não se atribui função econômica) não têm valor (PEARCE; TURNER, 1990). O neoclassicismo também rejeita a intervenção do Estado na economia e a justificativa para isso é que o mercado se autorregularia por meio da competição. Por exemplo, visto que o custo de um produto reflete os gastos com a produção, haveria um movimento das empresas no sentido de garantir o uso eficiente dos recursos para uma vantagem competitiva garantida. Assim, em um mercado com muitos vendedores e compradores, naturalmente o equilíbrio seria atingido, sem a intervenção do Estado.


			Nas décadas de 1960 e 1970, a poluição já havia intensificado, dando força ao surgimento de novas ideologias ambientais e à consolidação de diferentes visões quanto à relação entre meio ambiente e economia. A figura 2 apresenta as principais correntes ideológicas e algumas de suas características.


			

Figura 2 – Ideologias ambientais e suas principais características
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Fonte: Pearce e Turner (1990) e Oliveira, Montaño e Souza (2009).








			Por um lado se situa o tecnocentrismo, que defende o crescimento econômico indefinidamente contínuo não só como possível, mas também como desejável. Entende que, para isso, bastaria um sistema de preços (capaz de acomodar o aumento das atividades econômicas e de garantir a manutenção de um nível aceitável de recursos ambientais) associado ao desenvolvimento tecnológico. Assim, a diminuição ou a exaustão dos recursos ambientais seria superada a partir do uso de novas tecnologias e pela substituição dos recursos ambientais.


			Do outro lado, o ecocentrismo é a corrente ideológica que considera a importância da conservação do capital natural (inclusive quando não há interesse econômico), opondo-se à visão antropocêntrica e utilitarista do meio ambiente. Além disso, observa as restrições (limites) impostas pelo meio ambiente ao crescimento econômico. Entre as visões mais extremadas (cornucopiana e ecologia profunda), há também as correntes que apontam formas de acomodar as implicações do crescimento econômico ao meio ambiente, no entanto, sem romper com o modelo econômico baseado no crescimento.


			Com relação às correntes ecocêntricas, o debate foi especialmente impulsionado pela crise do petróleo (ainda na década de 1970), suscitando uma discussão sobre a finitude dos recursos ambientais. Neste contexto, vale mencionar os autores neomalthusianos que, à semelhança de Malthus, continuam pessimistas com relação ao crescimento da humanidade. Essa visão foi expressa, por exemplo, nos textos: A tragédia dos comuns, de Garrett Hardin (1968); Bomba populacional, de Paul e Anne Ehrlich (1968) e nos textos do Clube de Roma, em especial o documento Limites do crescimento (1972), que argumentavam que as políticas de crescimento econômico eram incompatíveis com as políticas de proteção ambiental, levando, posteriormente, à ideia de estado econômico estacionário (crescimento zero) e aos princípios da ecologia profunda (BARBIERI, 2011).


			Para este debate, também são de grande importância os trabalhos de Nicholas Georgescu-Roegen, que, ao discutir a economia a partir das leis da física, principalmente da Lei da Entropia, instiga uma mudança de paradigma. As obras apontam que, para transformar recursos ambientais em produtos que a sociedade valoriza, o sistema econômico também produz, necessariamente, algum tipo de resíduo, pois não é fisicamente possível atingir 100% de eficiência no processo produtivo. Isso implica que o sistema econômico não é um ciclo fechado e isolado da natureza, como se acreditava, mas é sempre baseado no uso de recursos de qualidade, provenientes de uma fonte natural, e no despejo de volta para a natureza de resíduos sem qualidade para a economia. Ou seja, há sempre a transformação de energia útil em energia inútil (CECHIN; VEIGA, 2010; GEORGESCU-ROEGEN, 2012). O autor também argumenta contra a visão tecnocentrista, ressaltando que, do ponto de vista da economia dos recursos terrestres, a maioria das inovações tecnológicas implica o esbanjamento de energia útil, visto que, de modo geral, a produção de produtos maiores e melhores resulta no consumo de recursos e na produção e despejo de resíduos maiores e melhores (GEORGESCU-ROEGEN, 2012).


			Em meio a tantos debates e consolidação da importância da temática ambiental para a economia, o crescimento econômico irresponsável tornou-se impopular ao mesmo tempo que ainda havia incertezas com relação aos efeitos econômicos dessa nova consciência ambiental. Foi nesse contexto que, em 1987, o documento “Nosso futuro comum”, elaborado pela Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (também conhecido como Relatório Brundland), apresentou o termo desenvolvimento sustentável, definido como: “o desenvolvimento que encontra as necessidades atuais sem comprometer a habilidade das futuras gerações de atender suas próprias necessidades” (COMISSÃO MUNDIAL SOBRE O MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO, 1988, p. 49).


			A partir desse documento, o desenvolvimento sustentável e a sustentabilidade têm sido discutidos nos mais diversos âmbitos (socie­dade, governos, empresas, academia), mas não há um conceito único universalmente aceito. Neste sentido, Veiga (2010) aponta duas correntes sobre a sustentabilidade no âmbito da economia: sustentabilidade fraca, que admite que os três tipos de capital – econômico, natural e social – são plenamente intercambiáveis e intersubstituíveis, sendo que a soma dos três é que deve ser observada; e sustentabilidade forte, que destaca que os diferentes tipos de capital não são intercambiáveis, sendo necessário manter constantes os serviços do capital natural. Uma variante da sustentabilidade forte também é apontada e está diretamente relacionada à teoria de Georgescu-Roegen já mencionada, que entende que só pode haver sustentabilidade com a minimização dos fluxos de energia e matéria, o que requer que os avanços sociais sejam desvinculados de aumentos quantitativos de produção e consumo. Como indicado na figura 2 (página 14), é possível relacionar esses graus de sustentabilidade às diferentes ideologias ambientais apresentadas.


			2	Valoração ambiental e análise de custo-benefício


			Apesar de ter diferentes significados, o termo valor, no âmbito da economia, diz respeito ao valor monetário, que resulta da interação entre um sujeito e um objeto. Não é, portanto, inerente ao objeto, mas varia em função dessa relação sujeito-objeto e do contexto em que estão inseridos (PEARCE; TURNER, 1990). Por exemplo, uma espécie florestal pode ser pouco valorizada se ela existir em grande quantidade e se houver outra espécie que possa substituí-la, no caso de sua ausência. Por outro lado, em uma situação de escassez da espécie florestal de interesse e ausência de alternativas, ela passará a ser bastante valorizada.


			No entanto, a consideração dos recursos ambientais e serviços ecossistêmicos na definição dos valores de mercado é difícil, especialmente porque o meio ambiente é um bem de titularidade difusa (de uso comum do povo e não sendo possível lhe atribuir um dono). Além disso, o cálculo de preços não contempla as externalidades ambientais das atividades econômicas.
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			Externalidades são os impactos (positivos ou negativos) da atividade econômica que não são considerados no sistema de preços.


			Para entender melhor esse conceito, imagine uma atividade econômica como a reforma de um prédio antigo>. A definição do quanto vai custar (preço a ser pago pela reforma) levará em conta, essencialmente, o custo dos materiais a serem usados para a realização da reforma e a mão de obra necessária para executá-la. Não serão computados no preço, porém, o impacto visual positivo que o prédio reformado provocará (externali­dade positiva) ou ainda o impacto sonoro negativo que será gerado ao longo da execução da reforma (externalidade negativa). Portanto, esses impactos (positivos ou negativos) não são internalizados no sistema de preços, mas são externalizados para a sociedade.


			A emissão do gás carbônico para a atmosfera decorrente da queima de combustível usado nos automóveis é um exemplo de externalidade, visto que o preço do combustível não leva em consideração os impactos desse gás na qualidade do ar (por exemplo, impactos na saúde humana e mudanças climáticas). Assim, o usuário do combustível se beneficia individualmente com o uso do combustível (locomovendo-se com o automóvel), mas externaliza para a sociedade os impactos da emissão do gás, sem pagar por isso.


			



 








			É nesse contexto de dificuldades em incorporar o valor dos recur­sos ambientais e serviços ecossistêmicos no sistema econômico que a valoração ambiental é um instrumento da microeconomia, que busca valorar economicamente um recurso ou serviço ambiental, determinando quanto melhor ou pior estará o bem-estar das pessoas em virtude de mudanças na quantidade do recurso ou serviços ambientais (MOTTA, 2013). Em última instância, a valoração ambiental tem por objetivo interromper a degradação ambiental antes que se atinjam os limites da capacidade de suporte do ambiente e uma situação de irreversibilidade.


			O valor econômico dos recursos ambientais e serviços ecossistêmicos pode ser decomposto em valor de uso e valor de existência (ou valor de não uso). 


			O valor de uso inclui:


			

					valor de uso direto, que é o valor atribuído aos recursos quando sua exploração se dá, por exemplo, por meio da pesca, atividades de extrativismo e turismo;


					valor de uso indireto, que é o valor atribuído aos recursos ambientais em função dos benefícios que geram aos indivíduos de maneira indireta, por exemplo, ciclagem de nutrientes, proteção de mananciais e controle do clima;


					valor de opção, que se refere ao valor atribuído à preservação de recursos ambientais para que estejam disponíveis para uso direto ou indireto no futuro, por exemplo, conservação de áreas para proteção de espécies ameaçadas de extinção e de espécies que, na hipótese de crescente conhecimento (científico, técnico, econômico, social), podem passar a ser usadas.


			


			Já o valor de existência é o valor atribuído aos bens ambientais independentemente de suas relações com os seres humanos, ou seja, dissociado de uso efetivo. Pode estar relacionado a cultura, ética, simpatia ou respeito ao direito de existência de outras espécies ou bens ambientais.


			Para a determinação do valor ambiental, há um conjunto de métodos disponíveis, sendo que a escolha do método a ser adotado depende do objetivo da valoração, das hipóteses assumidas, da disponibilidade de dados e do conhecimento da dinâmica ecológica do objeto a ser valorado (MOTTA, 2013). Nesse sentido, citamos um conjunto de características dos recursos ambientais que podem ser considerados na valoração, conforme figura 3:


			

Figura 3 – Características dos recursos ambientais considerados na valoração
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Fonte: adaptado de Motta (2013).








			Os métodos de valoração ambiental podem ser classificados como métodos diretos e indiretos. Os métodos diretos obtêm o valor do bem ou serviço ambiental a partir das preferências dos consumidores. A preferência pode ser identificada por meio do método de avaliação de contingente, que simula um mercado hipotético de bens e serviços ambientais e questiona os consumidores quanto a sua disposição a pagar para prevenir (ou receber para aceitar) uma alteração na provisão de um bem ou de um serviço ambiental. Dentre os métodos apresentados, este é o único adequado para calcular o valor de existência. A preferência dos consumidores também pode ser medida, de maneira indireta, por meio de mercado de bens complementares, que avaliam, por exemplo, a disposição do consumidor a pagar por um produto que tenha determinados atributos ambientais (preços hedônicos) ou os custos associados à visitação de um patrimônio natural (custo de viagem).


			Já os métodos indiretos obtêm o valor dos bens ou serviços ambientais por meio de uma função de produção, que relaciona a alteração do bem ou serviço ambiental com a alteração na produção de um produto que tenha preço definido no mercado. Uma das formas de fazer isso, chamada produtividade marginal, é associar diretamente a variação da provisão de um bem ou serviço ambiental com a alteração no preço de mercado do produto que é afetado. A partir dessa alteração no preço, estima-se o valor econômico de uso do recurso ambiental alterado. Por exemplo, para calcular o valor de um solo de boa qualidade, poderíamos relacionar a alteração na qualidade do solo com o impacto dessa alteração na produção de laranja. Definir essas relações, porém, pode ser bastante complexo, limitando o uso do método. Além disso, ele permite calcular apenas o valor de uso e tende a subestimar o valor do recurso ambiental (MAIA; ROMEIRO; REYDON, 2004).


			Outra forma de calcular indiretamente o valor de bens e serviços ambientais é relacionar a sua variação com a alteração no preço de mercado de algum bem substituto ao bem afetado. Esse método, chamado mercado de bens substitutos, pressupõe que a perda (em qualidade ou quantidade) de um bem ou serviço ambiental leva à procura por bens ou serviços substitutos, de modo a manter o bem-estar da população. No nosso exemplo, poderíamos relacionar a variação na qualidade do solo com a variação no preço do adubo. Esse método também se limita a calcular o valor de uso e, portanto, tende a subestimar o valor do bem ou serviço ambiental (MAIA; ROMEIRO; REYDON, 2004). Para a valoração usando o método de mercado de bens substitutos, quatro técnicas são bastante conhecidas: custos evitados, custos de controle, custos de reposição e custos de oportunidade.


			O quadro 1 indica os principais métodos de valoração ambiental e exemplos de sua aplicação.


			

Quadro 1 – Exemplos de aplicação dos métodos de valoração ambiental diretos e indiretos

				

					

					

					

					

				

				

					

							Método

							Exemplo

					


					

							Métodos diretos

							Disposição a pagar direta

							Avaliação contingente

							Aplicação de pesquisa que questiona a uma amostra da população sua disposição a pagar uma contribuição mensal para subsidiar a manutenção de uma área vegetada.

					


					

							Disposição a pagar indireta

							Preço hedônico

							Considerando que o preço de uma propriedade é dado por um conjunto de características, entre elas as características ambientais (por exemplo, qualidade do ar e proximidade com áreas verdes), o valor dessas características ambientais pode ser estimado pela disposição dos indivíduos a pagar pela propriedade que tenha as características ambientais.

					


					

							Custo de viagem

							O valor de um patrimônio natural aberto para visitação pode ser estimado a partir dos gastos pelos visitantes com deslocamento, taxas e outros custos complementares.
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